
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.649 - GO (2016/0118572-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GOIAS TRANSMISSAO S.A 
ADVOGADO : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO E OUTRO(S) 

- GO021085A
RECORRIDO : AGUA MINERAL DO CERRADO LTDA - ME 
ADVOGADOS : LACORDAIRE GUIMARÃES DE OLIVEIRA  - GO008269 

 FRANCIELLI AMARAL AGUIAR E OUTRO(S) - GO037347 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. NOMEAÇÃO DE PERITO. 
CORRETOR DE IMÓVEIS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.  CONTEXTO FÁTICO DIFERENTE. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO TEXTO DO DISPOSITIVO LEGAL.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. 
2. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que  não 
existe divergência jurisprudencial, quando o contexto fático dos acórdãos 
confrontados apresenta disparidade, como in casu. Enquanto o acórdão 
paradigma consigna que é indispensável a realização de perícia por engenheiro 
habilitado nas ações de desapropriação, no decisum confrontado a hipótese é 
diferente, pois o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás decidiu que o corretor de 
imóveis poderá realizar avaliação de imóvel rural em se tratando de servidão 
administrativa.
3. O STJ possui entendimento de que resolução e decisões administrativas não se 
enquadram no conceito de lei federal, o que inviabiliza sua discussão na via 
excepcional. 
4. A indicada afronta do art. 424, I, do CPC não pode ser analisada, pois o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando o artigo tido por violado não foi apreciado pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
5. O Tribunal local, conforme se depreende pela leitura dos trechos do acórdão 
recorrido supratranscritos, foi enfático em salientar: "não há nos autos 
constatação de que a perícia de avaliação requererá maiores conhecimentos 
específicos e especializados em engenharia e agronomia". Portanto, não existiu 
violação ao texto do art. 145, § 1º, do CPC, que determina a escolha de perito 
judicial, entre profissionais de nível universitário, quando a prova depender de 
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conhecimento técnico ou científico. 
6. Recurso Especial não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.649 - GO (2016/0118572-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GOIAS TRANSMISSAO S.A 
ADVOGADO : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO E OUTRO(S) 

- GO021085A
RECORRIDO : AGUA MINERAL DO CERRADO LTDA - ME 
ADVOGADOS : LACORDAIRE GUIMARÃES DE OLIVEIRA  - GO008269 
   FRANCIELLI AMARAL AGUIAR E OUTRO(S) - GO037347 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás assim ementado (fl. 252, 

e-STJ): 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA, COM PEDIDO LIMINAR. DESAPROPRIAÇÃO DE 
PARTE DE FAZENDA PARA FINS DE UTILIDADE PÚBLICA. 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. NOMEAÇÃO DE CORRETOR 
DE IMÓVEIS PARA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE. 
I- É perfeitamente admissível a nomeação de corretor de imóveis para realizar 
perícia judicial de avaliação de imóvel rural, sendo desnecessária a nomeação de 
profissional engenheiro civil ou agrônomo para a prática de tal atividade, mesmo 
em se tratando de servidão administrativa. 

II - AUSÊNCIA DE FATO NOVO. Inexistindo fato novo a 
embasar a pretensão de reconsideração da decisão agravada regimentalmente, a 
manutenção da decisão recorrida é medida impositiva. 

AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

145, § 1º, e 424, I, do CPC e do art. 5º da Resolução 218/1973 do Confea. Afirma que o 

corretor de imóveis não possui competência para avaliar imóvel rural para fins de instituição de 

servidão administrativa (fl. 298, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 272-282, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 321-327, e-STJ.
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Parecer do Ministério Público pelo não conhecimento do Recurso Especial (fls. 

345-346, e-STJ).
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.649 - GO (2016/0118572-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.8.2016.

A irresignação não merece acolhida.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João 
Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).
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Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que  não 

existe divergência jurisprudencial, quando o contexto fático dos acórdãos confrontados 

apresenta disparidade, como in casu. Enquanto o acórdão paradigma consigna que é 

indispensável a realização de perícia por engenheiro habilitado nas ações de desapropriação, 

no decisum confrontado a hipótese é diferente, pois o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 

decidiu que o corretor de imóveis poderá realizar avaliação de imóvel rural em se tratando de 

servidão administrativa. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. VERBAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS EM DECISÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS COLACIONADOS COMO DIVERGENTES.

1. Para que se configure o dissídio jurisprudencial é indispensável 
que os julgados confrontados revelem soluções jurídicas distintas extraídas das 
mesmas premissas fáticas.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido tratou de matéria 
relativa à incidência do imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de 
verbas remuneratórias de empregado celetista pagas em atraso, fora do contexto 
de rescisão do contrato de trabalho, nos termos do art. 16, parágrafo único, da Lei 
4.506/64. Já o acórdão paradigma, cuidou de situação em que não incide imposto 
de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas reconhecidas 
em decisão judicial, no contexto da rescisão do contrato de trabalho.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.221.886/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 3/9/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. SÚMULA 211/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.

AUSÊNCIA DE CÓPIAS INTEGRAIS DOS JULGADOS.
(...)
3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, o artigo 255, 

§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça exige que sejam 
mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelham os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado 
o repositório oficial de jurisprudência, não bastando a simples transcrição de 
ementas.

Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 641.247/AL, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
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TURMA,  DJe 29/4/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP. QUESTÃO FEDERAL 
SURGIDA NA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
4. O dissídio jurisprudencial, para que seja caracterizado, exige 

que, em situações fáticas idênticas, tenha havido a divergente interpretação do 
mesmo dispositivo de lei federal, o que não ocorre no caso concreto, em que não 
há a referida similitude, uma vez que o julgado recorrido e o paradigma avaliaram 
questões de fato diferentes.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1066014/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 26/04/2013).

O STJ possui a compreensão de que resolução e decisões administrativas não 

se enquadram no conceito de lei federal, o que inviabiliza sua discussão na via excepcional. 

Cito precedentes:

 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ISENÇÃO 
CONDICIONADA. ALEGAÇÃO DE EFETIVAÇÃO, NA ORIGEM, DE 
INTERPRETAÇÃO EQUIVOCADA DO CONTEÚDO NORMATIVO DE 
DECRETO REGULAMENTAR. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional 
de uniformizar a interpretação de dispositivos de decreto regulamentar, pois esta 
espécie de diploma normativo não se enquadra no conceito de "lei federal" para 
fins de interposição de recurso especial (precedentes citados: REsp 1.121.275/SP, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 17.4.2012; AgRg no REsp 1.328.290/SC, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe 11.9.2012; e REsp 778.338/DF, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ de 12.3.2007). 

2. Recurso especial não conhecido 
(REsp 1.241.207/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/10/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE COMANDO PARA INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A DECRETO. INVIABILIDADE. 

1. A norma inserida no art. 4º do Decreto 2.536/1998, por não 
disciplinar a eficácia (retroativa ou não) ou a natureza (declaratória ou 
constitutiva) do ato de concessão do Cebas, não possui aptidão para infirmar os 
fundamentos do acórdão do Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 284/STF. 
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2. Ademais, o STJ possui entendimento de que o comando legal 
inserido em decreto não se enquadra no conceito de lei federal, o que inviabiliza a 
discussão quanto à sua inteligência em Recurso Especial. 

3. Agravo Regimental não provido 
(AgRg no REsp 1.274.513/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 12/4/2012). 

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. ENERGIA 
ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO REITERADA DO FORNECIMENTO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA.  
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.  VIOLAÇÃO. PORTARIA DA ANEEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 182/STJ.

(...)
4. É inviável o exame de ofensa às Resoluções 61/2004 e 

456/2000 da Aneel, uma vez que decretos, portarias, circulares e resoluções não 
estão compreendidos no conceito de lei federal e, portanto, não permitem a 
abertura da instância especial.

(...)
6. Agravo Regimental conhecido em parte e, nessa parte não 

provido.
(AgRg no AREsp  370.831/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/12/2013).

A indicada afronta do art. 424, I, do CPC não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal 

de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando o artigo tido por 

violado não foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 
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2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).
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O Tribunal goiano consignou (fl. 246, e-STJ):

Vale salientar que não há nos autos constatação de que a 
perícia de avaliação requererá maiores conhecimentos específicos e 
especializados em engenharia ou agronomia, razão pela qual entendo não 
haver necessidade do acompanhamento de profissionais das referidas áreas de 
atuação, uma vez que a avaliação imobiliária não requer experiência científica 
complexa própria daquelas especialidades, devendo o corretor de imóveis atentar 
para os requisitos exigidos por lei e para as ponderações traçadas pelo magistrado 
condutor do feito.

Trata-se originariamente de Ação de Instituição de Servidão Administrativa 

com o escopo de imitir a recorrente na posse de imóvel rural pertencente à recorrida (Água 

Mineral), para que fosse possível a implementação de linhas de transmissão de energia elétrica 

no local do litígio. Como houve discordância quanto ao valor do imóvel, foi nomeado 

corretor de imóveis como perito judicial.

A recorrente (Goiás Transmissão) impugnou a escolha do expert, por se tratar 

de profissional sem nível universitário. Em seu entendimento, apenas o engenheiro agrônomo 

possui capacidade técnica para avaliar e emitir laudo técnico em áreas rurais.

Para melhor deslinde da controvérsia transcrevo o art. 145, § 1º, do CPC, 

verbis:

Art. 145. Quando a prova do fato depender de conhecimento 
técnico ou científico, o juiz será assistido por perito, segundo o disposto no art. 
421.

 § 1o Os peritos serão escolhidos entre profissionais de nível 
universitário, devidamente inscritos no órgão de classe competente, respeitado o 
disposto no Capítulo Vl, seção Vll, deste Código

 O Tribunal local, conforme se depreende pela leitura dos trechos do acórdão 

recorrido supra transcritos, foi enfático em salientar: "não há nos autos constatação de que a 

perícia de avaliação requererá maiores conhecimentos específicos e especializados em 

engenharia e agronomia". Portanto, não existiu violação ao texto do art. 145, § 1º, do CPC, 

que determina a escolha de perito judicial, entre profissionais de nível universitário, quando a 

prova depender de conhecimento técnico ou científico. 
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Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0118572-8 REsp 1.598.649 / GO

Números Origem:  00034463332014809000  201493442635  34426333

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GOIAS TRANSMISSAO S.A 
ADVOGADO : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO E OUTRO(S) - GO021085A
RECORRIDO : AGUA MINERAL DO CERRADO LTDA - ME 
ADVOGADOS : LACORDAIRE GUIMARÃES DE OLIVEIRA  - GO008269 

 FRANCIELLI AMARAL AGUIAR E OUTRO(S) - GO037347 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Servidão Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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